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  SENTENÇA


Trata-se de Ação Civil Pública, com pedido de tutela antecipada, proposta pelo Ministério Público Federal em face do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais  Renováveis - IBAMA, Estado de São Paulo e DERSA - Desenvolvimento Rodoviário S/A, objetivando a assunção exclusiva pelo IBAMA do licenciamento ambiental do empreendimento RODOANEL MÁRIO COVAS (trechos Norte, Sul e Leste), nos termos do art. 10, § 4º da Lei de Política Nacional do Meio Ambiente (Lei n° 6.938/81), bem como proibir a Secretaria de Estado do Meio Ambiente de praticar qualquer ato voltado ao prosseguimento da obra, ou alternativamente, a imposição ao IBAMA de efetuar o licenciamento federal da obra, além daquele em curso pelo Estado de São Paulo.


Alega que, para construção dos trechos Norte, Sul e Leste do RODOANEL não foram avaliados os impactos gerados pela nova configuração do empreendimento, pois é diversa daquela que foi originalmente avaliada e aprovada pelo Conselho Estadual do Meio-Ambiente - CONSEMA.


Salienta que em casos de obras ou atividades que causem impactos regionais, porquanto atinjam bens integrantes do patrimônio nacional ou de interesse federal, o exercício da atribuição do órgão federal ambiental para o licenciamento não pode ser de forma alguma elidida ou postergada.


Informa ainda, que de acordo com o art. 4º, inciso III da Resolução n° 237 compete ao IBAMA o licenciamento ambiental de empreendimentos e atividades com significativo impacto ambiental de âmbito nacional ou regional, como é o caso presente, em que deve ser protegido o Patrimônio Nacional e da Reserva da Biosfera do Cinturão Verde da Cidade de São Paulo, assim declarada pela UNESCO, estendendo-se por 73 municípios, onde se localizam áreas de conservação como a Serra do Mar e a Serra da Cantareira, além de inúmeros ecossistemas de relevante expressão biológica, que são parte da Mata Atlântica, considerada patrimônio nacional, nos termos do art. 225, § 4º da Constituição Federal.
Invoca ainda, o art. 4º, inciso I da mesma Resolução para proteção de terras indígenas. 


Com a inicial, vieram documentos, inclusive o respectivo inquérito civil público. Foi determinada a manifestação das partes rés, no prazo de 72 horas, nos termos do art. 4º da LACP.


O IBAMA em sua manifestação de fls. 1503/1525, alega em preliminar a ilegitimidade de parte e da impossibilidade jurídica do pedido sucessivo. No mérito, alega que é incompetente para licenciar tal obra, pois a mesma não se estenderia além dos limites do Estado de São Paulo, não causando impacto no âmbito regional ou nacional. Aduz ainda que, a proteção na Reserva da Biosfera, composta em sua maioria por Unidades de Conservação Estaduais, compete ao Governo Estadual, por meio do Instituto Florestal, órgão subordinado à Secretaria do Meio Ambiente do Estado. Em relação a obras em terras indígenas esclarece que o empreendimento dista de 17 a 20 km das Aldeias da Barragem e Krukutu. 


O Estado de São Paulo, às fls. 1530/1537, ressalta a inexistência de risco de dano ao meio ambiente, seja porque as normas atinentes ao licenciamento vêm sendo observadas, seja porque ausente o perigo de perecimento do bem jurídico.


O DERSA quedou-se silente.


O Ministério Público Federal instado a se manifestar quanto as preliminares argüidas, às fls. 1540/1559, reporta-se às afirmações e fatos já expostos na inicial, impugnando as preliminares suscitadas. Sustenta ainda que, diante da gravidade dos fatos expostos, a demora do provimento judicial poderá implicar na aprovação e implantação do empreendimento sem a observância dos preceitos constitucionais e ditames legais relativamente à questão ambiental.

Às fls. 1562/1570 consta decisão deferindo a liminar para determinar: a) ao IBAMA, obrigação de fazer no sentido de intervir e assumir exclusivamente o licenciamento ambiental do empreendimento RODOANEL MÁRIO COVAS; b) à Secretaria de Estado do Meio Ambiente que não pratique qualquer ato voltado ao prosseguimento da obra; c) ao DERSA que atue em conformidade com as determinações do novo órgão licenciador; d) a aplicação de multa no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais) por dia de descumprimento desta decisão.

Às fls. 1606/1645 consta a juntada de cópias de documentos pelo MPF, inclusive do convênio de apoio financeiro para implantação do Rodoanel Metropolitano de São Paulo, celebrado pela União Federal, Estado de São Paulo e DERSA. Às fls. 1648/1681 consta petição do co-réu IBAMA comunicando a interposição de Agravo de Instrumento perante o e. TRF (AI 2003.03.00.070460-9) em face da decisão de fls. 1562/1570.

Às fls. 1682/1690 consta petição do co-réu IBAMA requerendo a reconsideração do decisum que concedeu a medida liminar. Às fls. 1691/1718 consta petição do co-réu Estado de São Paulo comunicando a interposição de Agravo de Instrumento perante o e. TRF (AI 2003.03.00.070893-7) em face da decisão mencionada. Às fls. 1719 este Juízo ratificou a decisão proferida às fls. 1562/1570, indeferindo o pleito de reconsideração formulado pelo co-réu IBAMA.

A contestação do co-réu DERSA foi juntada às fls. 1721/1749, tendo este alegado em preliminares a ilegitimidade passiva do IBAMA, eis que o mesmo não teria competência exclusiva para o licenciamento ambiental, além da impossibilidade jurídica do pedido sucessivo, fundando-se nos termos do art. 7º da Resolução nº 237/97. No mérito, aduz que eventual impacto ambiental, se eventualmente existente, não teria âmbito regional ou nacional, posto que a obra não se estende além dos limites do Estado de São Paulo. Demais disso, argumenta que a Mata Atlântica seria patrimônio nacional, mas não especificamente federal, conforme artigo 225, § 4º da CF, e também, que a biosfera do cinturão verde da cidade de São Paulo não seria uma unidade de conservação bem como não seria de domínio da União. Finalmente esclarece que a obra não abrange os aldeamentos indígenas de Barragem e Krukutu. 

A contestação do co-réu Estado de São Paulo foi juntada às fls. 1751/1769, tendo este alegado em preliminar a incompetência absoluta do Juízo Federal visto que a Mata Atlântica não seria patrimônio da União Federal, além da inexistência de causa de pedir por ter sido retirado o pedido de licenciamento ambiental estadual e, no mérito, assevera que as normas vigentes autorizam a utilização dos recursos da Mata Atlântica, desde que assegurada a preservação ambiental, com licenciamento sob a responsabilidade dos Estados. Repete a exposição do co-réu DERSA no que tange à não-inclusão, pelo ordenamento, da Mata Atlântica como unidade de conservação e, também, no referente aos aldeamentos indígenas. Enfatiza a competência estadual para licenciar a obra e a supletividade do IBAMA em tal atividade e ratifica a regularidade dos atos praticados pela Secretaria Estadual do Meio Ambiente.

Às fls. 1783/1793 consta cópia de r. decisão proferida pela Exma. Sra. Desembargadora Federal Dra. Consuelo Yoshida em sede do Agravo de Instrumento nº 2003.03.00.070460-9 interposto pelo IBAMA, deferindo parcialmente o efeito suspensivo para determinar a suspensão da decisão concessiva da tutela antecipada em relação ao pedido principal, para deferi-la em relação ao pedido sucessivo, baseado na competência comum em matéria ambiental (CF, art. 23, VI):

“(...)

Para tanto, sem prejuízo do licenciamento estadual, circunscrito às questões ambientais de âmbitos estadual e locais, determino a realização do licenciamento federal pelo IBAMA, relativamente às questões ambientais de âmbitos nacional e regional de sua competência, a serem avaliadas no mesmo EIA-RIMA, em fase de reelaboração.

No caso, o EIA-RIMA deve abranger a avaliação dos impactos de âmbitos nacional e regional decorrentes do empreendimento como um todo, em sua configuração atual, com os novos acessos projetados, avaliando-se em que medida são também ameaçados bens e interesses cuja administração e defesa, do ponto de vista ambiental, incumbem ao IBAMA, notadamente a Mata Atlântica, como um todo e em especial, a Reserva da Biosfera do Cinturão Verde da Cidade de São Paulo, entre outros situados na área de influência do projeto.

(...)

Às fls. 1794/1805 consta cópia de r. decisão proferida pela Exma. Sra. Desembargadora Federal Dra. Consuelo Yoshida em sede do Agravo de Instrumento nº 2003.03.00.070893-7 interposto pelo Estado de São Paulo, indeferindo o efeito suspensivo pleiteado com base no teor da decisão prolatada no Agravo de Instrumento nº 2003.03.00.070460-9. Às fls. 1811/1813 consta cópia de r. decisão proferida pela Exma. Sra. Desembargadora Federal Dra. Anna Maria Pimentel nos autos da Suspensão de Segurança nº 2003.03.00.070788-0, requerida pelo IBAMA, determinando o sobrestamento do feito até deslinde do Agravo proposto pelo mesmo co-réu.

A contestação do co-réu IBAMA foi juntada às fls. 1824/1853, tendo este alegado em preliminares a sua ilegitimidade passiva e a impossibilidade jurídica do pedido sucessivo. No mérito alega que pelo Sistema Nacional do Meio Ambiente – SISNAMA, previsto na Lei 6.938/81, teria como premissa a repartição de competências conforme o federalismo cooperativista, em que o IBAMA só atuaria em caráter supletivo nos licenciamentos, informando que para solucionar conflitos de competência o Conselho Nacional do Meio Ambiente – CONAMA, teria editado a Resolução nº 237/97, a qual respaldaria sua incompetência para licenciar a obra em tela. Ressalta a inexistência de unidades de conservação e de aldeamentos indígenas a serem resguardados no caso concreto. Refuta, ainda, a sua responsabilidade em que pese exista o emprego de verbas federais na obra bem como o cabimento de mais de um licenciamento concomitante. 

Às fls. 1855/1859 consta cópia de r. decisão proferida pela Exma. Sra. Desembargadora Federal Dra. Anna Maria Pimentel nos autos da Suspensão de Segurança nº 2004.03.00.012899-8, requerida pelo DERSA, inadmitindo o pedido de neutralização da decisão de 1ª instância e determinando o arquivamento do feito.

Por fim, às fls. 1861/1920 consta réplica do Ministério Público Federal, em que impugna as preliminares ofertadas e ratifica os argumentos expendidos na inicial, inclusive salientando que o rol de hipóteses de licenciamento previstas no artigo 4º da Resolução nº 237/97 do Conama seria meramente exemplificativo, além de ilustrar a peça com diversas citações doutrinárias em que se reconhece a possibilidade do duplo licenciamento. Reitera, por fim, o pedido de dilação probatória e de intimação da FUNAI para ingresso como assistente litisconsorcial da parte autora. 

É O RELATÓRIO DO ESSENCIAL.DECIDO.

Da incompetência absoluta da Justiça Federal

Improcede a alegada incompetência do Juízo Federal sob a justificativa de que a Mata Atlântica não seria de domínio da União, portanto ausente o interesse federal. A demanda versa sobre a necessidade de licenciamento pelo IBAMA de obra viária, o que por si só já exige a necessidade de jurisdição federal, eis que o mencionado réu é autarquia federal, cumprindo-se, assim, o disposto no artigo 109, I, da Constituição Federal.

Da inexistência de causa de pedir

Também incabível o acolhimento da preliminar de inexistência de causa de pedir em face da retirada de pedido de licenciamento ambiental perante a Secretaria de Estado do Meio Ambiente, haja vista que o pleito se subsume na necessidade concorrente de licenciamento federal independentemente do que porventura ocorra em esfera estadual.

Ilegitimidade passiva do IBAMA

Refuto a preliminar de ilegitimidade passiva do co-réu IBAMA considerando que, formalmente, a legitimatio ad causam, na forma passiva, pertence àquela pessoa, física ou jurídica, que for passível de sofrer os efeitos do provimento jurisdicional pleiteado pela parte ex adversa, ressaltando ainda que o IBAMA tem personalidade jurídica própria, por ser autarquia, podendo responder às ações que lhe são demandadas diretamente. No mais, a questão será abordada adiante, na análise de mérito.  

Impossibilidade jurídica do pedido sucessivo

Rejeito igualmente a preliminar de impossibilidade jurídica do pedido sucessivo, diante da existência de permissão legal nesse sentido, conforme se verifica do teor do caput do artigo 23 da CF, que prevê competência administrativa comum da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, em matéria ambiental (incisos VI e VII) e, também, do artigo 10, caput, da Lei nº 6.938/81, na redação conferida pela Lei nº 7.804/89 (Lei de Política Nacional do Meio Ambiente). Neste sentido:
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JOSÉ DELGADO

Decisão 
Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acimaindicadas, acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento aos recursos, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Luiz Fux, Teori Albino Zavascki e Denise Arruda votaram com o Sr. Ministro Relator.

Ausente, ocasionalmente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.

Ementa
ADMINISTRATIVO E AMBIENTAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DESASSOREAMENTO DO RIO ITAJAÍ-AÇU. LICENCIAMENTO. COMPETÊNCIA DO IBAMA. INTERESSE NACIONAL.

1. Existem atividades e obras que terão importância ao mesmo tempo para a Nação e para os Estados e, nesse caso, pode até haver duplicidade de licenciamento.

2. O confronto entre o direito ao desenvolvimento e os princípios do direito ambiental deve receber solução em prol do último, haja vista a finalidade que este tem de preservar a qualidade da vida humana na face da terra. O seu objetivo central é proteger patrimônio pertencente às presentes e futuras gerações.

3. Não merece relevo a discussão sobre ser o Rio Itajaí-Açu estadual ou federal. A conservação do meio ambiente não se prende a situações geográficas ou referências históricas, extrapolando os limites impostos pelo homem. A natureza desconhece fronteiras políticas. Os bens ambientais são transnacionais. A preocupação que motiva a presente causa não é unicamente o rio, mas, principalmente, o mar

territorial afetado. O impacto será considerável sobre o ecossistema marinho, o qual receberá milhões de toneladas de detritos.

4. Está diretamente afetada pelas obras de dragagem do Rio

Itajaí-Açu toda a zona costeira e o mar territorial, impondo-se a participação do IBAMA e a necessidade de prévios EIA/RIMA. A atividade do órgão estadual, in casu, a FATMA, é supletiva. Somente o estudo e o acompanhamento aprofundado da questão, através dos órgãos ambientais públicos e privados, poderá aferir quais os contornos do impacto causado pelas dragagens no rio, pelo depósito

dos detritos no mar, bem como, sobre as correntes marítimas, sobre a orla litorânea, sobre os mangues, sobre as praias, e, enfim, sobre o homem que vive e depende do rio, do mar e do mangue nessa região.

5. Recursos especiais improvidos.

Data Publicação
05/04/2004”

Deixando para apreciação de mérito o aprofundamento da discussão, além das citações colacionadas pelo MPF às fls. 1884/1889, ilustro, este entendimento com a transcrição de trecho da obra “Curso de Direito Ambiental Brasileiro” de Celso Antonio Pacheco Fiorillo
 em que o autor discorre sobre a competência para o licenciamento ambiental:     

“A Resolução Conama n. 237/97 alterou as regras de competência para o licenciamento, fixando, em seu art. 7º, que os empreendimentos e atividades serão licenciados em um único nível de competência. Isso torna questionável a constitucionalidade do dispositivo, uma vez que exclui o licenciamento em duas ou mais esferas governamentais, contrariando a competência comum material dos entes federados, na proteção do meio ambiente e no combate da poluição em qualquer de suas formas.”

Da desnecessidade da presença da FUNAI no feito

Considero desnecessária a presença da FUNAI na relação processual em face da competência na esfera federal para licenciamentos ambientais ser exclusiva do IBAMA, podendo aquela ser chamada a se manifestar no processo administrativo licenciatório, se houver eventual necessidade de alguma manifestação. Ademais, a FUNAI poderá, voluntariamente,  ingressar a todo tempo no feito como assistente simples,  não sendo essa circunstância essencial ao regular desenvolvimento da ação.

Da desnecessidade de perícia 

A avaliação do conceito relativo à magnitude da obra é circunstância subjetiva a ser analisada pelo Juiz da causa, ficando o requerimento de prova pericial indeferido nos termos do art. 420, parágrafo único, incisos I e II do Código de Processo Civil.

Estando presentes as condições da ação e os pressupostos de constituição e desenvolvimento válido e regular da relação processual, bem como inexistindo situação que possa ensejar prejuízos aos princípios do devido processo legal, cabível o julgamento da ação, e em observância ao artigo 334, incisos I e III do Código de Processo Civil, por economia processual, desnecessária a dilação probatória.

Assim, julgo antecipadamente a lide nos termos do art. 330, I, do CPC, por ser a questão de mérito unicamente de direito.

Do mérito

Passando à análise de mérito, conveniente citar a lição do festejado mestre em Direito Ambiental, diversas vezes citado nos autos, Paulo Afonso Leme Machado
, a respeito da competência ambiental comum na Constituição Federal de 1988, dos respectivos licenciamentos e da inconstitucionalidade parcial da Resolução nº 237/97 do Conama, cujos termos ora ficam ratificados:

“(...)

As atribuições e obrigações dos Estados e dos Municípios só a Constituição Federal pode estabelecer. O arcabouço do país tem que estar estruturado na lei maior que é a Constituição. Se leis ordinárias, se decretos, portarias ou resoluções, por mais bem intencionados que sejam, começarem a criar direitos e obrigações para os entes federados, subvertem-se totalmente os fundamentos da Federação.

Leis infraconstitucionais não podem repartir ou atribuir competências, a não ser que a própria Constituição Federal tenha previsto essa situação, como o fez explicitamente no art. 22, parágrafo único, quando previu que a competência comum estabelecendo normas de cooperação será objeto de lei complementar.

2.5.2 Inconstitucionalidade de alguns artigos da Resolução 237/97-CONAMA

O Conselho Nacional do Meio Ambiente-CONAMA, através da Resolução 237/97, procurou partilhar a competência ambiental administrativa, dispondo sobre o licenciamento ambiental a ser feito pelo IBAMA (art. 4º), estabeleceu as competências dos Estados e do Distrito Federal (art. 5º), determinou a área de competência dos Municípios (art. 6º) e estabeleceu que “os empreendimentos e atividades serão licenciados em um nível de competência” (art. 7º).

Sobre a atuação do CONAMA em matéria de licenciamento há o preceito do art. 8º, I, da Lei nº 6.938/81, que diz que compete ao CONAMA “estabelecer, mediante proposta do IBAMA, normas e critérios para o licenciamento de atividades efetiva ou potencialmente poluidoras, a ser concedido pelos Estados e supervisionado pelo IBAMA”. O inciso é claro em sua redação, mostrando que instituir “normas e critérios para o licenciamento” não se confunde com atribuir competência para os entes federativos licenciarem. Tanto é que o mencionado art. 8º liga a instituição das normas e critérios com o licenciamento “a ser concedido pelos Estados”. Da mesma forma o art. 10, caput, da mencionada lei indica que o licenciamento será feito pelo “órgão estadual competente”. Uma resolução federal não pode alterar uma lei federal. Sob todos os ângulos em que se vejam esses quatro artigos, constata-se invasão de competência e quebra de hierarquia administrativa, acarretando o vício de inconstitucionalidade e ilegalidade dos arts. 4º a 7º da resolução inquinada. Nesse sentido o posicionamento dos juristas Francisco Thomaz van Acker* e Filippe Augusto Vieira de Andrade**” (*”Breves considerações sobre a Resolução 237, de 19.12.1997, do CONAMA, que estabelece critérios para o licenciamento ambiental”, Revista de Direito Ambiental 8/165-169, ano 2, São Paulo, Ed. RT, outubro-dezembro de 1997. **”Resolução CONAMA 237, de 19.12.1997: um ato normativo inválido pela eiva de inconstitucionalidade e de ilegalidade”, Promotoria de Justiça – Meio Ambiente, 2º Congresso de Meio Ambiente do Ministério Público de São Paulo. 3º Encontro Anual dos Grupos Especiais de Promotores de Justiça do Meio Ambiente, Ministério Público do Estado de São Paulo, 1998, pp. 63-80.  

“A lei federal ordinária não pode retirar dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios poderes que constitucionalmente lhes são atribuídos. Assim, é de se entender que o art. 10 da Lei 6.938/1981 (Lei de Política Nacional do Meio Ambiente) não estabeleceu licenças ambientais exclusivas do IBAMA – Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e de Recursos Naturais Renováveis, porque somente uma lei complementar poderia fazê-lo (art. 23, parágrafo único, da CF); e nem a Resolução CONAMA-237/1997 poderia estabelecer um licenciamento único. Enquanto não se elaborar essa lei complementar estabelecendo normas para cooperação entre essas pessoas jurídicas, é válido sustentar que todas elas, ao mesmo tempo, têm competência e interesse de intervir nos licenciamentos ambientais. No federalismo, a Constituição Federal, mais do que nunca, é a fonte das competências, pois caso contrário a cooperação entre os órgãos federados acabaria esfacelada, prevalecendo o mais forte ou o mais estruturado politicamente.”

“4.3 Licenciamento Ambiental pelo IBAMA e interesse nacional e regional

Na alteração da Lei 6.938/81 efetuada pela Lei 7.804/89, introduziu-se o § 4º no art. 10, do seguinte teor: ‘Compete ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e de Recursos Naturais Renováveis-IBAMA o licenciamento previsto no caput deste artigo, no caso de atividades e obras com significativo impacto ambiental, de âmbito nacional ou regional’.

Procurou-se dar um novo aspecto à presença federal no meio ambiente, deixando o caráter geral de supletividade da atuação do IBAMA. Não se está eliminando a intervenção dos Estados e dos Municípios nos licenciamentos de atividades com impacto ambiental de âmbito nacional e regional.

A modificação feita pela Lei 7.804/89 respeitou a autonomia dos entes federados, mantida essa autonomia pela Lei 6.938/81 ao criar o Sistema Nacional do Meio Ambiente-SISNAMA. Este sistema não foi previsto constitucionalmente, diferentemente do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos, que foi instituído pela Constituição Federal (art. 21, XIX), podendo, assim, alcançar uma outra dimensão jurídica em matéria de organização dos entes que o integram. No SISNAMA os Estados não estão obrigados a abdicar de suas competências ambientais frente aos órgãos ambientais da União, podendo, contudo, voluntariamente aderir a um sistema de cooperação administrativa.

Existirão atividades e obras que terão importância ao mesmo tempo para a Nação e para os Estados, e nesse caso, poderá haver duplicidade de licenciamento. O deferimento ou o indeferimento do licenciamento deverão ser respeitados, aplicando-se, inclusive, as sanções de cada legislação – federal, estadual ou municipal – em caso de desobediência.

A amplitude dos conceitos “nacional” e “regional”, contudo, tem deixado incerta a atividade licenciadora do IBAMA.

O interesse nacional está claramente delineado nas atividades e obras que sejam levadas a efeito nas áreas do patrimônio nacional enumeradas pela CF no art. 225, § 4º - ‘a Floresta Amazônica brasileira, a Mata Atlântica, a Serra do Mar, o Pantanal Mato-Grossense e a Zona Costeira’.

O interesse regional é encontrado quando o impacto ambiental do projeto possa atingir mais de um Estado ou uma região geográfica.

Além dos espacos ‘nacional’ e ‘regional’, os impactos ambientais transfronteiriços precisam ser objeto da atuação do IBAMA, mas a lei é omissa nesse sentido.”   

Assim, com razão o d. Ministério Público Federal, que asseverou (fls. 17/18):

“A Constituição fixou a atribuição administrativa em matéria ambiental nos artigos 23, que estabelece que cabe à União, aos Estados-membros e aos Municípios ‘proteger o meio-ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas’ (inciso VI) e também ‘preservar as florestas, a fauna e flora’ (inciso VII).

Assim, de acordo com a dicção constitucional,a competência administrativa (rectius: atribuição) de defesa do meio-ambiente é comum a todos os entes federados.

O licenciamento ambiental, que constitui típica atividade administrativa de tutela ambiental, situa-se no âmbito da competência comum prevista no artigo 23 da Constituição acima citado. Logo, forçoso reconhecer que os três entes federados estão diretamente autorizados pela Constituição a procederem ao licenciamento ambiental.

Ocorre que em casos em que as obras ou atividades causem impactos regionais, porquanto atinjam bens integrantes do patrimônio nacional ou de interesse federal, o exercício da atribuição do órgão federal ambiental para o licenciamento não pode ser de forma alguma elidida ou postergada.”

Desta forma, deve ser protegido o Patrimônio Nacional com a presença do IBAMA, que deverá exercer sua competência de licenciamento em face da presença da Reserva da Biosfera do cinturão verde da Cidade de São Paulo, assim declarada pela UNESCO, que estende-se por 73 municípios, onde se localizam áreas de conservação como a Serra do Mar e a Serra da Cantareira, além de inúmeros ecossistemas de relevante expressão biológica, que são parte da Mata Atlântica, considerada patrimônio nacional, nos termos do art. 225, § 4º da Constituição Federal.


A obra viária denominada Rodoanel Mário Covas, diante de sua magnitude e repercussão no meio ambiente, efetivamente terá impacto supra-estadual e, portanto, imprescindível a atividade fiscalizatória do co-réu IBAMA, que não deve se esquivar de dever de suma importância como o presente no caso em tela. Inaplicável o “princípio da subsidiariedade ou regionalização” em vista do interesse direto da União, pelo impacto ambiental a ser estudado ultrapassar a esfera de responsabilidade do co-réu Estado de São Paulo. Cito julgado que bem ilustra a presente decisão:
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Relator(a) 
DESEMBARGADORA FEDERAL SELENE MARIA DE ALMEIDA

Decisão 
A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo de instrumento.

Ementa
AMBIENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPLANTAÇÃO DE USINA HIDROELÉTRICA. LICENÇA PRÉVIA. COMPETÊNCIA. RISCO DE DANOS SIGNIFICATIVOS AO MEIO AMBIENTE. EQUILÍBRIO ECOLÓGICO DO PARQUE

NACIONAL DAS EMAS. PARTICIPAÇÃO DO IBAMA NO LICENCIAMENTO. IMPRESCINDIBILIDADE. POSSIBILIDADE DE PERDA DO FINANCIAMENTO OBTIDO. INTERESSE PÚBLICO. PREVALÊNCIA. PRINCÍPIO DA PRECAUÇÃO. PRESENÇA DOS

REQUISITOS NECESSÁRIOS À CONCESSÃO DA LIMINAR.

1. O artigo 10, § 4º da Lei 6.983/81 atribuiu competência ao IBAMA para o licenciamento de empreendimentos que envolvam a utilização de recursos naturais e que sejam potencialmente causadores de significativos danos ao meio ambiente, de âmbito regional ou nacional. No caso, trata-se de empreendimento de impacto regional pois visa ao abastecimento de energia a toda região sudeste e

integrará o sistema sul-sudeste do país.

2. A implantação de usina hidroelétrica em área que poderá influenciar diretamente no equilíbrio ecológico do Parque Nacional das Emas, em razão de sua proximidade, torna imprescindível a participação do IBAMA em todas as fases do processo de licenciamento, como um dos órgãos licenciadores, devendo submeter-se ao seu crivo o

EIA/RIMA, bem como os demais estudos ambientais referentes ao empreendimento.

3. A alegação da possibilidade de perda do financiamento obtido pela agravante, em razão da suspensão dos efeitos da licença prévia determinada pelo juízo a quo, não deve prevalecer sobre o melhor interesse público que norteia a atividade do Poder Público em matéria ambiental.

4. O princípio da precaução recomenda, no presente caso, a participação do IBAMA no processo de licenciamento, visando a coibir a ocorrência de danos ambientais irreparáveis no Parque Nacional das Emas.

5. Presentes os requisitos necessários à concessão da liminar na ação civil pública, consubstanciados na plausibilidade do direito invocado pelos autores e no fundado receio de dano irreparável, a manutenção

da decisão recorrida é medida que se impõe.

6. Agravo de instrumento improvido.

Data Publicação
03/12/2003”


Dispõe o § 4º do art. 10 da Lei n° 6.938/81, com a redação que lhe deu a Lei n° 7.804/89 que:

"Art. 10 - A construção, instalação, ampliação e funcionamento de estabelecimentos e atividades utilizadoras de recursos ambientais, considerados efetiva e potencialmente poluidores, bem como os capazes, sob qualquer forma, de causar degradação ambiental, dependerão de prévio licenciamento de órgão estadual competente, integrante do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA, e do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, em caráter supletivo, sem prejuízo de outras licenças exigíveis. 

..............................................

§ 4º. Compete ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis - IBAMA o licenciamento previsto no caput deste artigo, no caso de atividades e obras com significativo impacto ambiental, de âmbito nacional ou regional." 


Pode-se verificar que o aludido dispositivo não faz menção à localização dessas atividades, pois os aspectos ambientais não decorrem apenas da localização física do empreendimento, mas de sua repercussão no meio ambiente. 


Conforme já ressaltado na decisão deste Juízo, proferida às fls. 1562/1570, o poder de polícia do IBAMA na espécie, antes de tudo, é um dever de polícia, com o escopo de garantir o correto uso do solo e suas repercussões no meio ambiente, dado que as obras públicas como ocorre com as obras privadas, sujeitam-se às restrições ambientais impostas pela Constituição Federal e pela legislação correspondente. É verdadeiro dever-poder, conforme ressalta a moderna doutrina administrativista, que aperfeiçoa a clássica expressão “poder-dever”, retificando-a. O Estado deve cumprir com suas missões, que lhe foram conferidas pelo povo de forma direta e indireta, e somente em assim o fazendo ser-lhe-á outorgado o poder necessário para sua execução, não cabendo esquivas aos nortes determinados na Constituição da República, que em seu artigo primeiro, parágrafo único, lembra a todos:

“Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição.”


A competência legislativa constitucional impõe a existência do exercício de um poder de polícia concorrente e, diante da prevalência do interesse ambiental, a preponderar conclusões que menos agridam, direta ou indiretamente, o meio ambiente, preservando e restaurando os processos ecológicos essenciais e cuidando do manejo ecológico das espécies e ecossistemas, nos termos do art. 225, I, da Constituição Federal.

É importante deixar claro que a pleiteada participação do IBAMA faz-se necessária pela imensa repercussão degradatória ambiental da pretendida obra, cujo licenciamento não pode ficar adstrito exclusivamente a critérios geográficos ou de mera burocracia decorrente da organização política, impondo-se pleno exercício de um amplo e efetivo poder de polícia.

Assim, necessário amplo debate público, possibilitando a participação do povo, especialmente de entidades não governamentais e do Ministério Público Federal no licenciamento de obra com potencial devastamento do meio ambiente, embalde a sua necessidade ou não em termos urbanísticos, enfoque que é absolutamente secundário em face do disposto no art. 225 e parágrafos da Constituição Federal.   

Ao Estado brasileiro, à luz das disposições constitucionais, não é lícito assistir impassível a destruição da natureza, fazendo-se mister um rígido controle ambiental sobre as atividades de engenharia civil, inclusive de Estados e Municípios, não apenas para evitar má interpretação da legislação constitucional, como para coibir abusos e malversações dos recursos naturais, que pertencem, nos termos do art. 225, “caput” da CF, à presente e às futuras gerações.

A União Federal, através do IBAMA, que é o responsável pela política do meio ambiente, tem o dever de desenvolver ação coordenada com as demais entidades públicas federadas, sendo de anotar que o desrespeito a tais princípios constitucionais programáticos (art. 225, IV da CF) está a configurar inconstitucionalidade por omissão.

Sendo assim, obrigatório, especialmente aos poderes públicos, o cumprimento da legislação ambiental de berço constitucional, de forma a prevenir-se a ocorrência de danos ambientais em área que é patrimônio nacional. Reproduzo excerto da decisão de fls. 1562/1570:

“Assim, incumbe ao poder público em todos os níveis o dever constitucional de proteger a flora e de adotar as necessárias medidas que visem a coibir práticas lesivas ao equilíbrio ambiental.(RTJ 63/858).

O poder/dever de polícia do IBAMA, decorrente da epistemologia constitucional e da natureza de suas atribuições, é de ser exercido em plenitude em face de obra de manifesto interesse nacional.

(...)


Os rebates fotográficos apresentados nos autos trazem imagens belíssimas de Mata Atlântica que emocionam o homem médio, logo, sob a proteção do Código Florestal (Lei n° 4.771/65) e que não se pode deixar abater de forma impiedosa, sem pleno debate da sociedade e, especialmente no que é objeto do pedido, sem licenciamento do IBAMA.”


Revela-se, assim, ser fundamental a preservação da natureza para as presentes e futuras gerações nos termos do art. 225, "caput" e § 1º, III e IV da Constituição Federal, em razão da supremacia dos interesses expostos. No ensejo, coadunando-me ao entendimento espelhado com proficiência pela Excelentíssima Senhora Desembargadora Federal Dra. Consuelo Yoshida nos autos do Agravo de Instrumento nº 2003.03.00.070460-9, reproduzo trecho da r. decisão:

“Em situações como a ora analisada, em que há concomitância e simultaneidade de significativos impactos ambientais nacionais, regionais, estaduais e locais, e interesses a serem tutelados pelas diferentes esferas da federação, não se pode excluir do processo de elaboração do EIA-RIMA e do licenciamento (CF, art. 225, § 1º, IV) qualquer dos níveis da Administração Ambiental estruturada pelo SISNAMA na forma da Lei nº 6.938/81 e alterações posteriores.”


Destarte, não cabendo ao IBAMA eximir-se do seu dever constitucional e também disciplinado pela Política Nacional do Meio Ambiente e da Preservação, Conservação e Uso Nacional de Recursos Naturais, de rigor o decreto de procedência do pedido sucessivo contido nos itens “c” e “d” de fls. 44, mantida a liminar, restando afastado o acolhimento dos pedidos primários em razão da argumentação acima.

DISPOSITIVO.

Diante do exposto, julgo procedente o pedido para, mantida e ora ratificada a liminar de fls. 1562/1570 com as alterações em sede de Agravo (fls. 1783/1793), condenar o IBAMA a realizar o procedimento visando ao licenciamento ambiental federal da obra em questão (Rodoanel Mário Covas, trechos Norte, Sul e Leste), além daquele já em curso pelo Estado de São Paulo, de modo a não vulnerar a atribuição administrativa do IBAMA, ficando a DERSA S/A condenada à obrigação de fazer consistente em atuar em conformidade com as determinações do órgão licenciador IBAMA. Extingo o processo com julgamento do mérito, nos termos do art. 269, I, do Código de Processo Civil. 

Sem condenação em honorários em vista de tratar-se de ação entre entes públicos e, também, por aplicação isonômica do disposto no artigo 18 da Lei nº 7.347/85. Custas na forma da lei. Sentença sujeita a reexame necessário.

Oficie-se às d. relatoras dos agravos e suspensões de segurança noticiadas nos autos.

P.R.I.C.

São Paulo,

JOÃO BATISTA GONÇALVES

Juiz Federal

� P.74. 4ª edição ampliada. São Paulo: Saraiva, 2003.


� Direito Ambiental Brasileiro, pp. 99/100; 260; 262/263, respectivamente. 11ª edição. São Paulo: Malheiros Editores, 2003.





